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CANDIDATURAS PARA A VAGA QUE OCORRERÁ
NO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
Este documento será apresentado à Assembléia Geral,

em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

NOTA EXPLICATIVA


A Assembléia Geral, mediante as resoluções AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”, Anexo A, item B, parágrafos 3, a, b e c, e AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), “Orçamento-programa da Organização para 2006, cotas e contribuições para o FEMCIDI 2006”, Capítulo III.A.7, dispôs que deverão ser observados os seguintes procedimentos para as eleições realizadas pela Assembléia Geral ou pelos Conselhos da Organização:


AG/RES. 1757 (XXX-O/00):


a)
Quando se distribuir aos Estados membros a documentação relacionada com a candidatura apresentada por um Estado membro, a Secretaria-Geral indicará na nota de transmissão qual é a situação de pagamento do Estado membro...”;


b)
Na semana que anteceder à realização das eleições e, uma vez mais, imediatamente antes da eleição, a Secretaria-Geral distribuirá a todas as delegações uma lista indicando os países que se encontram “em dia”, os “considerados em dia” e aqueles “em mora”.  Além disso, dever-se-á indicar o número de anos de atraso em que se encontra cada um desses países. Nenhuma votação será realizada antes que essa informação tenha circulado e seja do conhecimento das delegações; e


c)
O órgão eleitor correspondente poderá levar em conta especificamente a condição dos Estados que estão “em mora”.


AG/RES. 2157 (XXXV-O/05):


c)
Modificar as definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXXIII-O/00), a fim de eliminar o termo “Em dia” e substituí-lo por duas novas categorias de situação de pagamento, “Em dia A” e “Em dia B”, conforme abaixo indicado no texto em itálico:



1.
“Em dia A”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário referentes a todos os anos anteriores estará na categoria “Em dia A” para o ano corrente, se:




a)
tiver efetuado a totalidade dos pagamentos ao Fundo Ordinário para o ano corrente; ou




b)
tiver acordado um cronograma de pagamento por escrito com a Secretaria-Geral para o pagamento de toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 1º de janeiro desse ano e tiver cumprido esse cronograma.





Não obstante as alíneas a e b acima, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores e tiver indicado por escrito sua intenção à Secretaria-Geral, antes de 1º de janeiro do ano corrente, de pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 31 de março do corrente ano também estará na categoria “Em dia A” até 31 de março desse ano.  Se não pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário até essa data, perderá a condição de “Em dia A” no seguinte dia 1º de abril e não a recuperará para esse ano, a menos que efetue o pagamento da totalidade de sua cota.



2.
“Em dia B”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores, tiver acordado, por escrito, um cronograma de pagamento com a Secretaria-Geral para o pagamento da totalidade de sua cota ao Fundo Ordinário referente ao ano corrente, até 1º de janeiro do ano corrente que não tiver cumprido esse cronograma, estará na categoria “Em dia B”, desde que:




a)
tenha acordado com a Secretaria-Geral um novo cronograma de pagamento por escrito para o corrente ano; e




b)
tiver cumprido o novo cronograma de pagamento.





No entanto, o Estado membro não poderá permanecer na categoria “Em dia B” se tiver deixado de cumprir dois cronogramas de pagamento acordados consecutivos no ano corrente.


Essas modificações das definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) permanecerão em vigor indefinidamente até serem modificadas pela Assembléia Geral.


Para fins do cumprimento das citadas resoluções, a Secretaria-Geral apresenta informação relacionada com a situação do pagamento de cotas dos Estados membros, atualizada em 30 de maio de 2008, em anexo a este documento.

CANDIDATURA À VAGA QUE OCORRERÁ NO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO,

CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO TRIGÉSIMO OITAVO PERÍODO

ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Santa Lúcia)
/
MISSÃO PERMANENTE DE SANTA LÚCIA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

A Missão Permanente de Santa Lúcia junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e informa que o Governo de Santa Lúcia decidiu apresentar a candidatura da Juíza Suzie d’Auvergne à vaga no Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos (OEA), cujas eleições serão realizadas durante o Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, de 1º a 3 de junho, em Medellín, Colômbia.

A Juíza d’Auvergne recebeu o Bacharelado em Direito (com Honra ao Mérito) pela University of London.  Em novembro de 1974 foi admitida no Colégio de Advogados em Middle Temple, Londres, Inglaterra, e em janeiro de 1975 ao Colégio de Advogados de Santa Lúcia.

De 1982 a 1988 a Juíza d'Auvergne foi Diretora da Promotoria Pública de Santa Lúcia e em 1988 tornou-se a primeira mulher a ser nomeada Procuradora-Geral de Santa Lúcia.  Tem uma longa e distinta carreira na profissão advocatícia e goza de alto respeito por seu cumprimento da justiça no exercício do cargo de Juíza do Primeiro Tribunal da Comarca e Juíza Adicional do Segundo Tribunal da Comarca de Santa Lúcia.  Em setembro de 1990 foi nomeada Juíza Júnior dos Estados do Caribe Oriental, cargo que exerceu até outubro de 2004 quando foi nomeada para exercer por breve período o cargo de Juíza da Corte de Apelações da Organização dos Estados do Caribe Oriental.
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A Juíza d’Auvergne é atualmente Presidenta da Comissão de Reforma Constitucional, criada em 2005 com o mandato de analisar e reformar a atual Constituição de Santa Lúcia.  Nesta capacidade a Juíza d’Auvergne está encarregada da supervisão geral do trabalho da Comissão e deve apresentar recomendações ao Parlamento de Santa Lúcia no fim de um processo consultivo que incorpora a colaboração de cidadãos tanto no país como no exterior.

Com base nesses antecedentes, o Governo de Santa Lúcia decidiu apresentar a candidatura da Juíza d’Auvergne e está confiante em que sua vasta experiência e conhecimentos sejam benéficos para o trabalho do Tribunal Administrativo e, por extensão, aos objetivos da Organização dos Estados Americanos.

A Missão Permanente de Santa Lúcia junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 15 de abril de 2008

ANEXO

http://scm.oas.org/pdfs/2008/AG04089p.pdf
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